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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2017
ASSUNTO: ANÁLISE E JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
RECORRENTE: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO ORÇAMENTO E FINANÇAS, no uso de

suas atribuições legais, passa a analisar e julgar o Recurso Administrativo referente à

Concorrência Pública n° 003/2017, apresentado, tempestivamente, pela empresa MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, considerando as ra2Ões e fundamentações

dispostas ao longo desta decisão.

Cumpre destacar, imcialmente, que a Concorrência Pública em apreço tem como

objeto a contratação de serviços jurídicos junto à prefeitura do município para recuperação por
via judicial dos créditos não adimplidos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, no período não prescrito nos anos de

98 a 2006, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de

Referência deste edital.

DAS RAZÕES DE INADMISSÍBILIDADE DO RECURSO _

Trata-se interposição de Recurso Hierárquico pela Recorrente MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, já qualificada nos presentes fólios, em face da
decisão da Comissão Permanente de Licitação - CPL que considerou habilitadas as demais

licitantes ALDAIRTON CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS eempresas
PIMENTA CATUNDA ADVOGADOS, na Concorrência Pública n° 003/2017-SEFIN, que
supostamente não antederam aos ditames legais e aos estabelecidos na cláusula 5.3.2.2, alínea “c”,
do edital, que trata sobre a comprovação de quitação de débitos tributários para com o fisco

municipal em que se ache instalada a empresa licitante, em relação à empresa ALDAIRTON
CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, ora Recorrida, bem como suposta violação à
cláusula 5.3.3.4 do edital, que trata da comprovação da qualificação técnica por meio de atestados
de capacidade técnica, em relação à empresa PIMENTA CATUNDA ADVOGADOS, ora

Recorrida.

As contrarrazões foram tempestivamente apresentadas pelas Recorridas.

Pois bem!
*

Segundo a doutrina, os pressupostos recursais administrativos resumem-se em:
cabimento, legitimidade para recorrer, interesse em recorrer, tempestividade, regularidade formal
e material.

Analisando-se os requisitos de admissibilidade do recurso manejado, apesar de
atender ao cabimento (hipótese do art. 109, I, “a”, da Lei Federal de n° 8.666/93), legitimidade • *•
(apresentado pelo próprio licitante), interesse (insurgência da decisão sobre habilitação dos
demais licitantes) e tempestividade (apresentado dentro do prazo de 05 dias úteis a contar da
intimação da decisão da CPL — art. 109, I, da Lei Federal de n° 8.666/93), verificou-se que o

Recurso Hierárquico interposto pelo representante legal da empresa licitante, o Sr. BRUNOTVI
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE n° 11.338 e OAB/CE 16.012-A,
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não atendeu ao requisito recursal de regularidade formal, vez que apresentado mediante
petição com assinatura por cópia /digitalizada. entendida como tal apócrifa, sendo certo
que é incabível prazo para sanar a
inexistência~~de previsão legal na Lei Federal de n° 8.666/93. seja por ausência de
permissivo no instrumento licitatório, ou mesmo amparo na legislação subsidiária aqui
aplicada nesse sentido, como se virá logo mais.

Com efeito, o Edital de Concorrência Pública de n° 003/2017 de que trata a
presente licitação é claro ao estabelecer que o recurso deverá ser subscrito e devidamente
protocolizado junto à Prefeitura Municipal de Sobral, senão veja-se:

PREFEITURA DE
Secretaria do Orçamento e Finanças

Comissão Permanente de LicitaçfioSOBRAL

regularidade da representação, seja por absoluta

•• >

13.3. Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação, caberão recursos
nos prazos e condições estabelecidos no art. 109, da Lei Federal n° 8.666/93, que
deverão ser registrados no Protocolo da Prefeitura Municipal de Sobral. Grifou-
se.

113.3.1.Os recursos deverão ser dirigidos a Comissão Permanente de Licitação.
interpostos mediante petição digitada /datilografada, devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição
como tal. Grifou-se.

Já o Novo Código de Processo Civil, aqui aplicado subsidiariamente às normas
recursais no âmbito do processo administrativo licitatório, diz que na fase recursal é incabível
abertura de prazo para sanar irregularidade de representação processual nos termos do '
art. 76, §2°, I, senão veja-se:

,?v

Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da

parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja sanado o

vício. Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se a providência couber: V

§ Io Descumprida a determinação, caso o processo esteja na instância originária: I — ao
autor, o juiz decretará a nulidade do processo; I - o processo será extinto, se a ‘

providência couber ao autor; II - ao réu, reputar-se-á revel; II -o réu será considerado ' *

revel, se a providência lhe couber; III - ao terceiro, será excluído do processo. III — o

terceiro será considerado revel ou excluído do processo, dependendo do polo em que * 1

se encontre.

í

.* *

%
§ 2° Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de justiça,
tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator:
I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;

II - determinará o desentranhamento das contrarrazões, se a providência couber ao

recorrido.

;

Outrossim, ainda que fosse o caso da aplicação da Lei Federal de n° 9.800/99, que ? ' -
trata das regras para o sistema de transmissão de dados para prática de atos processuais (Lei do
fac-símile), no âmbito da Administração em matéria processual administrativa, que permitiria em

tese a apresentação de petições por cópia, desde que apresentado a original em 5 (cinco) dias,
verifica-se que a Recorrente deixou fluir o aludido prazo para apresentação original da via ‘
recursal. desrespeitando os comandos contidos nos arts. Io e 2o da Lei Federal de n° 9.800/99, .

como se pode ver adiante:

; ij
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Art. Io É permitida às partes a utilização de sistema de transmissão de dados e

imagens tipo fac-símile ou outro similar, para a prática de atos processuais que

dependam de petição escrita. Grifou-se.

Art. 2o A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica
o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues em juízo,

necessariamente, até cinco dias da data de seu término. Grifou-se.

Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser entregues,

necessanamente, até cinco dias da data da recepção do material.

Sobre o tema em espeque, manifestou-se a Corte Especial de Contas nos autos do

TCU 01427620119, de Relatoria do Ministro Augusto Sherman, julgado em 02/12/2014, cujo

pequeno excerto se pede vénia para transcrição: e
• /TCU 01427620119
:i %(...)

«
22.4 Quanto à alegação de que o único parecer assinado contém uma assinatura

escaneada, a alegação não pode ser corroborada sem uma perícia
técnica. (Grifou-se)

*Nesse mesmo sentido, a jurisprudência do C. STJ assim perfilhou o entendimento
’:ísobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SUBSTABELECIMENTO COM ASSINATURA DIGITALIZADA OU

ESCANEADA. RECURSO INEXISTENTE. PRECEDENTES. ART. 13 DO
CPC. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência pacificada nesta Corte é no sentido de que a assinatura

digitalizada ou escaneada, por se tratar de inserção de imagem em documento,
não pode ser confundida com a assinatura digital que ampara-se em certificado
digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, a qual possui previsão
legal. Precedentes.
2. Em sede de~apelo especial não cabe a aplicação do disposto no art. 13 do Código de

Processo Civil.
3. Agravo regimental improvido.
ACORDÂO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidenta), Antonio
Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro
Relator. Brasília, 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento). Relator: Víinistro Raul
Araújo. AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 700.860
(20154)100217-9). RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO. AGRAVANTE
CITIBANK LEASING S A ARRENDAMENTO MERCANTIL. ADVOGADO
REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI. AGRAVADO
ANGELICA MARIA BARBOSA DE SOUZA. ADVOGADO : PAULO
ALEXANDRE DA SILVA FILHO. Grifou-se.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECLAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA ORIGINAL NO RECURSO
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ESPECIAL. CÓPIA DIGITALIZADA REGULARIZAÇÃO DO FEITO. NÃO

CABIMENTO. ART. 13 DO CPC.
1. Nesta Corte Superior, é consolidado o entendimento de ser inexistente, na instância
especial, recurso interposto sem a assinatura do advogado, sendo incabível a reabertura

de prazo para regularização do feito, a teor do art. 13 do CPC.
2. Considera-se sem assinatura o recurso no qual há inserção de assinatura escaneada

em determinado documento, obtida a partir de outro documento original, porquanto
não confere garantia quanto à sua autenticidade em relação ao signatário.
3. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AREsp 648.211/PE, Rei. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 284/2015, DJe de 12/52015). Grifou-se.

. t

\
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fPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA ORIGINAL NO

RECURSO ESPECIAL. CÓPIA DIGITALIZADA. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial interposto com assinatura digitalizada do advogado não

preenche o requisito da regularidade formal, portanto, não pode ser conhecido.
Precedentes.
2. Segundo pacífica orientação desta Corte, a previsão do art. 13 do CPC não se aplica
aos recursos dirigidos a este Tribunal, haja vista que a regularidade da representação
processual deve estar demonstrada no momento da interposição do recurso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 522.272/SC, Rei. Mm. ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta
Turma, DJe de 26432014). Grifou-se.

r»i

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA
DIGITALIZADA.
AUTENTICIDADE.
INADMISSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ARTIGOS
ANALISADOS: ART. Io, §2°, III, "a" e "b", da Lei 11.419/2006 E ART. 365 DO CPC.
1. Ação de reparação por danos matenais e compensação por danos morais, ajuizada

em 21.10.2011. Recurso especial concluso ao Gabinete em 07.05.2013.
2. Discussão relativa à admissibilidade de recurso especial interposto mediante aposição
de assinatura digitalizada dos advogados.
3. A comunicação digital transformou o mundo. Redimensionou o fenômeno da

globalização, lançando nova dinâmica sobre as relações negociais, que passaram a

ocorrer em volume, formato e tempo jamais imaginados.
4. Também o Poder Judiciário vem se adequando a essa nova realidade. Com a edição
da Lei n° 11.419/06, dispondo sobre a informatização do processo judicial, passou a ser
admitido o uso de meio eletrónico na tramitação de ações, comunicação de atos e
transmissão de peças processuais.
5. No âmbito do STJ, houve a virtualização de praticamente todo o seu acervo e a

implantação de sistema que admite o peticionamento eletrômco, inicialmente regulado
pela Resolução n.° 10-2011 e, atualmente, pela Resolução n.° 142013.
6. Na hipótese da assinatura digitalizada, normalmente feita mediante o

processo de escaneamento, conforme já consignado pelo Supremo Tribunal
Federal, há "mera chancela eletrónica sem qualquer regulamentação e cuja
originalidade não é possível afirmar sem o auxílio de perícia técnica".
7. A reprodução de uma assinatura, por meio do escaneamento, sem qualquer i

regulamentação, é arriscada na medida em que pode ser feita por qualquer
pessoa que tenha acesso ao documento original e inserida em outros

documentos. Não há garantia alguma de autenticidade, portanto.
8. A aplicação do princípio da instrumentalidade das formas, invocado pelas
recorrentes, deve encontrar limites exatamente no princípio da segurança jurídica. Não
se trata de privilegiar a forma pela forma, mas de conferir aos jurisdicionados, usuários
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das modernas ferramentas eletrónicas, o mínimo de critérios paragârantir a

autenticidade e integridade de sua identificação no momento da interposição de um

recurso ou de apresentação de outra peça processual.
9. O disposto art. 365 do CPC não legitima a utilização da assinatura digitalizada para
interposição de recursos no âmbito desta Corte. 6. Recurso especial não conhecido.

(REsp 1.442.887/BA, Rei. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de

14/5'2014). Grifou-se.

Assim também a Suprema Corte assentou entendimento consolidado sobre a

impossibilidade de se reconhecer como autêntica assinatura digitalizada:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL.
CÓPIA DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ASSINATURA
DIGITALIZADA: IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.
“O recurso não reúne condições de sofrer o juízo de admissibilidade. Isso
porque a aposição de assinatura digitalizada em nome de advogado que possui
instrumento de mandato nos autos não tem o condão de tornar a petição
regular, já que ausente qualquer procedimento de certificação digital
reconhecido por este Tribunal de Justiça. A assinatura se apresenta, portanto, y

como mera cópia reprográfica e sem qualquer autenticação, o que é insuficiente

para aferir o ato de vontade do subscritor”.
Grifou-se.

t
%

i
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. , v V*
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO POR CÓPIA. IMPOSSIBILIDADE. Não é .
cabível recurso interposto por cópia, ou com assinatura digitalizada. Precedente:

AI n. 564.765, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 17.3.2006. Agravo •Jr

regimental a que se nega provimento” (AI 553.690-AgR, Relator o Ministro Eros Grau,

Segunda Turma, Dj 2.6.2006). “Não merece prosperar a irresignação. Compulsando
os autos, verifico que a petição do recurso extraordinário possui a assinatura

original, tão-somente, da advogada Adriana Preis Corrêa, a qual, contudo, não

tem procuração válida nos autos para representar o recorrente. Com efeito, a *
cópia obtida do mandato judicial somente tem validade se o escrivão portar por
fé a sua conformidade com o original. Ademais, não cabe em sede extraordinária , r.

suprir esta falha. É neste sentido a jurisprudência desta Corte, vejamos:
‘Representação processual. Procuração. Cópias reprográficas não autenticadas. J

Juntada, em agravo regimental manifestado em reclamação. Presunção de não
autenticidade. Ato processual inexistente. Não conhecimento do agravo
regimental. Aplicação do art. 384, cc. art. 37, § único, do CPC. Precedentes.

4* *
• ri

Vi

Considera-se inexistente recurso subscrito por advogado cuja procuração foi V.
juntada mediante cópia reprográfica sem autenticação’ (Rcl 2.222/SP-AgR, . í

» *Tribunal Pleno, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJ 18/3/05). No mesmo

sentido, as recentes decisões monocráticas: RE n° 540.197/RS, Relator o Ministro Eros ’ÿ

Grau, Dj de 25/6/07; RE n° 514.879/RS, Relator o Ministro Marco Aurélio, DJ de

19/4/07. Anote-se que, no caso em tela, a cópia do substabelecimento juntado aos * •.

autos pelo recorrente à folha 210 carece da necessária autenticação. Por outro lado, ‘

verifica-se que a assinatura da advogada Mariane Cardoso Macarevich não é original. Já
decidiu a Primeira Turma desta Corte, em precedente da Relatona do Ministro .’
Sepúlveda Pertence, sobre a necessidade da assinatura original do advogado em petição \
de recurso extraordinário e que a mera chancela eletrónica da assinatura do mandatário,
utilizada sem qualquer regulamentação, não supre a falha referente à ausência da firma

original do referido procurador. (. . .). Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput,
do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário (RE
582.254/RS, DJe 23.4.2008). Grifou-se. ll
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Deste modo, referido fato afeta diretamente a representação processual da

Recorrente não só pela ausência de previsão de norma permissiva para apresentação de recurso

por cópia na Lei Federal de n° 8.666/93, assim como no próprio edital, como também diante da

impossibilidade de sanar o vício na via recursal, em conformidade com o Código de Processo
Civil, aqui aplicado subsidiariamente, sem falar na ausência de apresentação da via original pela
Recorrente, em descumprimento à Lei Federal de n° 9.800/99, impossibilitando à Administração
de aferir se de fato a assinatura pertence ao advogado BRUNO ROMERO PEDROSA
MONTEIRO, dada a assinatura digitalizada apresentada no recurso, ao invés de sua apresentação
original, inviabilizando-se a verificação de sua escorreita identificação no caderno processual, vez

que somente seria possível de ser corroborada mediante realização de perícia grafotécnica, o que
não está previsto nesta etapa processual, de acordo com legislação atinente à matéria.

!1

Como visto da legislação e farta jurisprudência supra, resta incabível a

representação da licitante por meio do presente recurso, diante de assinatura apócrifa
(digitalizada) sem a apresentação da via original, inviabilizando-se verificar sua autenticidade, apta
a ser conhecido o presente Recurso Hierárquico para análise das razões de mérito, prejudicando-
se a análise das contrarrazões dos demais licitantes.

v

r.
DA CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, à luz dos princípios que norteiam a licitação pública,
decide-se por NÀO CONHECER do Recurso Administrativo apresentado pela Recorrente, por
ausência de requisito de admissibilidade relativo à regularidade formal, mantendo incólume a

decisão da Comissão Permanente de Licitação.
*

Sobfal-CE, 28 de agosto de 2017. ‘

'O

Karmelina Marjorie Nogueira Barroso
Presidente da Comissão Permaílente de Licitação

é

; rpv
Ricardo Santos Teixeira

Secretário do Orçamento e Finanças

Assessorado por:
7

òMJ
Márcio Brúno Aiaújo e Silva

/AsseWor Jurídico SEFIN
OAB/CE 24.786

Z'-"
V

Rodrigo Mesquita Âraujo

Assessor Jurídico CELIC

OAB/CE 20.301
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mE-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - REFERENTE A CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2017.31/08/2017
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“m31 licitacao licitacao <licitacai

SL* 5r*:
REFERENTE A CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2017. o
1 mensagem

31 de agosto de 2017 16:0.5licitacao licitacao <licitacao@sobral.ce.gov.br>
Para: VALNIA FONSECA <valniacfma@gmail.com>, icarocoelho@hotmail.com

Boa Tarde;

Segue em anexo a RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO DA EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS E COMUNICADO DO RECURSO ADMIN ISTRATIVO/ABERTURA DAS PROPOSTAS
TÉCNICAS.

2 anexos

RESPOSTA RECURSO MONTEIRO E MONTEIRO.PDF
336K

4

m} RESULTADO RECURSO ADMINISTRAT1VOABERTURA PROPOSTAS TÉCNICAS CP 003_2017..PDF
40K

i
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RESPOSTA A RECl RSO ADMINISTRATIVO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2017
ASSUNTO: ANÁLISE E JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
RECORRENTE: ALDAIRTON CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ASSOCIADOS

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO ORÇAMENTO E FINANÇAS, no uso de

suas atribuições legais, passa a analisar e julgar o Recurso Administrativo referente à

Concorrência Pública n° 003/2017, apresentado, tempestivamente, pela empresa ALDAIRTON
CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS ASSOCIADOS, considerando as razões e

fundamentações dispostas ao longo desta decisão.

I

Cumpre destacar, inicialmente, que a Concorrência Pública em apreço tem como

objeto a contratação de serviços jurídicos junto à prefeitura do município para recuperação por
via judicial dos créditos não adimplidos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério — FUNDEF, no período não prescrito nos anos de

98 a 2006, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de

Referência deste edital.

JDAS RAZÕES DE ADMISSIBILIDADE DQ RECURSO

Trata-se interposição de Recurso Hierárquico pela Recorrente ALDAIRTON
CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, já qualificada nos presentes fólios, em face da

decisão da Comissão Permanente de Licitação - CPL que considerou habilitadas as demais
licitantes MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS e

PIMENTA CATUNDA ADVOGADOS, na Concorrência Pública n° 003/2017-SEFIN, que
supostamente não antederam aos ditames legais e aos estabelecidos no item 5.3.4 do edital,
especificamente em relação aos subitens 5.3.4.2, 5.3.4.3, 5.3.4.4 e 5.3.4.6, que trata das regras de

apresentação do balanço patrimonial.

empresas

!>-

As contrarrazões foram tempestivamente apresentadas pelas Recorridas.

Segundo a doutrina, os pressupostos recursais administrativos resumem-se em:
cabimento, legitimidade para recorrer, interesse em recorrer, tempestividade, regularidade formal
e material.

Analisando-se os requisitos de admissibilidade do recurso manejado, verifica-se
que a Recorrente atendeu ao cabimento (hipótese do art. 109, I, “a”, da Lei Federal de n°
8.666/93), legitimidade (apresentado pelo próprio licitante), interesse (insurgência da decisão
sobre habilitação dos demais licitantes), tempestividade (apresentado dentro do prazo de 05 dias
úteis a contar da intimação da decisão da CPL- art. 109, I, da Lei Federal de n° 8.666/93), assim
como a regularidade formal e material (assinatura original das razões do recurso pelo próprio
licitante e apresentação do recurso no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Sobral),
razão pela qual, deverá ser conhecido o recurso para análise do mérito como adiante se virá.

1ÚN
'
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Insurge-se a Recorrente contra a decisão de habilitação das empresas
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS e PIMENTA CATUNDA
ADVOGADOS, haja vista que estas supostamente não atenderam ao comando do edital de n°

õAÿ/que trata da qualificação económica e financeira, especificamente sobre os subitens 5.3.4.2,

5.3A3, 5.3.4.4 e 53.4.6.
Em suas razões, a Recorrente aduz que os licitantes, ora Recorridos, deveriam

registrar na Junta Comercial ou inscrever no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas o

balanço patrimonial e demonstrações contábeis das respectivas sociedades, conforme fosse a

natureza da sociedade individualmente particularizada. Considerando que não atenderam a tais

comandos do edital, assim como aos comandos normativos previstos no Código Civil (Lei
Federal de n° 10.406/Q2). e Resolução (TC n° 563/83, feriram supostamente os princípios
atinentes às licitações públicas.

Ab initio, importa destacar que a Administração Pública rege-se pelos princípios
expressos na Constituição Federal e na Legislação infraconstitucional correlata, figurando estes

como diretrizes fundamentais que norteiam toda a conduta da Administração Pública.

t
*Em vista disso, a Constituição Federal estabeleceu, em homenagem aos princípios

suso referenciados, a obrigatoriedade de realização de licitação pelos órgãos e entidades do Poder

Público, conforme previsão contida no inciso XXI, do art. 37, da Carta Magna, senão veja-se:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

J-

*

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
económica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifou-se)

Nessa senda, a Lei n° 8.666/93, também conhecida como o Estatuto das
Licitações e Contratos Públicos, elenca em seu art. 3o os princípios norteadores das licitações, a
saber:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos. (Grifou-se)

Tais princípios visam a garantir que a Administração não sobreporá sua vontade
pessoal em detrimento do interesse público, impondo ao legislador que a mesma amolde sua
conduta de acordo com os ditames legais e editalícios.'à “A

L
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Desta feita, surge para a Administração, pelo princípio da legalidade, a

obrigatoriedade da fiel observância do procedimento estabelecido pela Lei de Licitações; bem

como, pelo princípio da isonomia, a imputação de tratamento isonômico e igualdade de

oportunidade na disputa a quaisquer interessados; assim também, pelo princípio da probidade
administrativa, uma atuação honesta com todos os licitantes.

Imperioso destacar, ainda, os princípios da vinculaçào ao instrumento

convocatório e o do julgamento objetivo, porquanto estabelecem que as regras traçadas para o

procedimento licitatório devem ser fielmente observadas por todos, evitando-se alterações de

critérios de julgamento, bem como impõe à Administração a obrigação de respeitar estritamente
as regras que tenha previamente estabelecido para disciplinar o certame licitatório, nos termos do

Art. 41, da Lei n° 8.666/93.

A respeito do princípio da vinculaçào ao instrumento convocatório, Hely Lopes
Meirelles1 ensina que:

A vinculaçào ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia
que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e

no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do

estabelecido, ou admitisse a documentação e propostas em desacordo com o solicitado.
O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os

licitantes como a Administração que o expediu. (Grifou-se)

Outrossim, no tocante ao Princípio do Julgamento Objetivo, Maria Sylvia Zanella
Di Pietro2 leciona que “O julgamento das propostas há de ser feito de acordo com os critérios

fixados no edital”. Assim, uma vez que a Administração deve buscar sempre o fim público,
quando da análise e julgamento das propostas, impõe-se ao Poder Público a obrigação de

respeitar o que dispõe o Edital e a Lei vigente, sem qualquer subjetivismo.
V•r

Ademais, exige-se do licitante apenas o que seja considerado indispensável para os

fins buscados com o contrato, ou melhor, nada além do necessário para que se concretize a

perfeita execução nos moldes pretendidos pela Administração.

A Recorrente se insurge quanto aos seguintes itens do edital, que ora se pede
vénia para colação:

i
AS.3.4.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício

social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta.

5.3.4.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da

publicação eip jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta
Comercial.

V

P

•N

Â T
r

1 MEIRELLES, I-Iely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 26. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2001, p. 259.
2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo Brasileiro. 24. Ed. São Paulo: Ed. Atlas, 2011, p. 367.
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5.3.4.4. No caso das demais sociedades empresarias, o balanço deverá ser acompanhado

dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente

registrados na junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro

Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou a autenticação da junta comercial,

devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador registrado no

Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

(...)

5.3.4.6. No caso de sociedade simples - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no

Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,

atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

Da simples leitura dos itens acima, verifica-se que o edital foi bastante amplo,
contemplando várias hipóteses de sociedades participantes na licitação. Com efeito, em caso de

licitante participante na qualidade de sociedade simples, o que ocorreu no presente certame, o

edital previu que o balanço patrimonial fosse inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas

Jurídicas, nos termos do item 5.3.4.6. Contudo, observa-se que, especificamente no caso

concreto, tal regramento não se aplica às sociedades de advogados, como mais adiante se virá.

Sobre a legislação apontada nas razões pela Recorrente, verifica-se que o Código
Civil trata sobre a matéria para as sociedades empresarias e empresários de um modo geral, o que
não se aplica às sociedades simples, como as sociedades de advogados, ora licitantes, senão veja- i
se:

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um

sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração
uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e

a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado económico.

i

§ l2 Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos
interessados.

§ 22 É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o
art. 970.

Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso,
as fichas, antes de postos em uso, devem ser autenticados no Registro Público
de Empresas Mercantis.

Parágrafo único. A autenticação não se fará sem que esteja inscrito o empresário, ou a
sociedade empresária, que poderá fazer autenticar livros não obrigatórios.

Ademais, ainda que fosse o caso de se admitir o recurso sob tal fundamento, não

poderia a Administração requerer diligências para apuração sobre se a sociedade empresária
observa ou não em seus livros e fichas as formalidades prescritas em lei, dentre elas o balanço
patrimonial, nos termos do art. 1.190 e seguintes da mesma legislação, in verbi. 7
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Art. 1.190. Ressalvados os casos previstos em lei, nenhuma autoridade, juiz ou

tribunal, sob qualquer pretexto, poderá fazer ou ordenar diligência para verificar

se o empresário ou a sociedade empresária observam, ou não, em seus livros e

fichas, as formahdades prescritas em lei. Grifou-se.

Excepcionalmente, o legislador infraconstitucional permitiu a exibição integral dos

livros e papéis somente nos casos expressamente previstos, como se pode ver adiante:

Art. 1.191. O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de

escrituração quando necessária para resolver questões relativas a sucessão.
comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em

caso de falência.

§ Io O juiz ou tribunal que conhecer de medida cautelar ou de ação pode, a

requerimento ou de ofício, ordenar que os livros de qualquer das partes, ou de ambas,

sejam examinados na presença do empresário ou da sociedade empresária a que
pertencerem, ou de pessoas por estes nomeadas, para deles se extrair o que interessar à

questão.

§22 Achando-se os livros em outra jurisdição, nela se fará o exame, perante o

respectivo juiz.

Quanto à Resolução CFC n.° 563/83, verifica-se que se trata de norma que
disciplinou as formalidades de escrituração contábil de forma geral, o que não se aplica às

sociedades simples de advogados, que é especial e, como tal, possui normatividade própria a ser

seguida. Ora, os licitantes constituíram o seu respectivo regime societário como sendo sociedades

simples e, como tal, submetem-se ao regime especial definido por lei própria, vez que inscritos e

registrada a sociedade junto à Ordem dos Advogados do Brasil, em sua respectiva Seccional, nos

termos do art. 15, §1°, do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei Federal n° 8.906/94), a seguir:

1.

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de

serviços de advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma

disciplinada nesta Lei e no regulamento geral. (Redação dada pela Lei n°

13.247, de 2016)

§ 1° A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem
personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no
Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede.
dada pela Lei n° 13.247, de 2016)

(Redação

Posteriormente à edição da Lei 8.906/94, o Conselho Federal da OAB por meio
de Resolução acrescentou novas regras sobre as formalidades a serem observadas pelas
sociedades simples de advogados, nos arts. 7o e 8o, inciso V, da Resolução n° 112/06 da CFOAB

Art. 1° O registro de constituição das Sociedades de Advogados e o
arquivamento de suas alterações contratuais devem ser feitos perante o

Conselho Seccional da OAB em que forem inscritos seus membros, mediante
prévia deliberação do próprio Conselho ou de órgão a que delegar tais
atribuições, na forma do respectivo Regimento Interno, devendo o Conselho
Seccional, na forma do disposto no Provimento n. 98/2002, evitar o registro de
sociedades com razões sociais semelhantes ou idênticas ou provocar a correção
dos que tiverem sido efetuados em duplicidade, observado o critério da : l
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precedência.

§ Io O Contrato Social que previr a criação de filial, bem assim o instrumento de

alteração contratual para essa

Seccional da OAB em cujo território deva funcionar a filial, ficando os sócios obrigados
a inscrição suplementar (§ 5o do art. 15 da Lei n. 8.906/94).(NR. Ver Provimento n.

126/2008)

§ 2o O número do registro da Sociedade de Advogados deve ser indicado em todos os

contratos que esta celebrar.

Art. 8° Serão averbados à margem do registro da sociedade e, a juízo de cada

Conselho Seccional, em livro próprio ou ficha de controle mantidos para tal fim:

finalidade, devem ser registrados também no Conselho

I - o falecimento do sócio;

II - a declaração unilateral de retirada feita por sócios que nela não queiram mais

continuar;
III - os ajustes de sua associação com advogados, sem vínculo de emprego, para

atuação profissional e participação nos resultados;

IV - os ajustes de associação ou de colaboração com outras Sociedades de Advogados;
V - o requerimento de registro e autenticação de livros e documentos da

sociedade:
VI - a abertura de filial em outra Unidade da Federação;
VII - os demais atos que a sociedade julgar convenientes ou que possam envolver

interesses de terceiros.

§ 1° As averbações de que tratam os incisos I e II deste artigo não afetam os direitos de

apuração de haveres dos herdeiros do falecido ou do sócio retirante. /

§ 2° Os Contratos de Associação com advogados sem vínculo empregatício devem ser

apresentados para averbação em 3 (três) vias, mediante requerimento dirigido ao

Presidente seguinte:observadoSeccional,

I - uma via ficará arquivada no Conselho Seccional e as outras duas serão devolvidas
realizada;

Conselhodo

*anotação da averbaçãopartes,para
II - para cada advogado associado deverá ser apresentado um contrato em separado,
contendo todas as cláusulas que irão reger as relações e condições da associação
estabelecida pelas partes.

comas

§ 3o As associações entre Sociedades de Advogados não podem conduzir a que uma

passe a ser sócia de outra, cumprindo-lhes respeitar a regra de que somente advogados,
pessoas naturais, podem constituir Sociedade de Advogados. A

Art. 9o Os documentos e livros contábeis que venham a ser adotados pela
Sociedade de Advogados, para conferir, em face de terceiros, eficácia ao respecrivo
conteúdo ou aos lançamentos neles realizados, podem ser registrados e autenticados
no Conselho Seccional competente. * f

t

Parágrafo único. Os Conselhos Seccionais devem manter o controle dos registros de

que trata este artigo mediante numeração sucessiva, conjugada ao número do registro
de constituição da sociedade, anotando-os nos respectivos requerimentos de registro,
averbados na forma do art. 8°, caput, inciso V.

\

Tanto é fato da singularidade do registro das sociedades de advogados que o

próprio inciso X do art. 2o, da Resolução n° 112/06 da CFOAB, diz que é vedada a inscrição na

r
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OAB de sociedade empresaria ou cooperativa, ou qualquer outra modalidade mercantil,

diferentemente das sociedades simples de advogados, senão veja-se:

Art. 2o O Contrato Social deve conter os elementos e atender aos requisitos e diretrizes
indicados a seguir:

X - não são admitidas a registro, nem podem funcionar. Sociedades de

Advogados que revistam a forma de sociedade empresaria ou cooperativa, ou

qualquer outra modalidade de cunho mercantil:

Aliás, tal vedação também já estava contida na Lei Federal n° 8.906/94, nos

termos do art. 16, §3°, senão veja-se:

Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de

sociedades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade

empresária, que adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à
advocacia, que incluam como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia

pessoa não inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar. (Redação

dada pela Lei n° 13.247, de 2016)

§ Io A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um advogado
responsável pela sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, desde que
prevista tal possibilidade no ato constitutivo.

, *

t.

§ 2o O licenciamento do sócio para exercer atividade incompatível com a advocacia em

caráter temporário deve ser averbado no registro da sociedade, não alterando sua

constituição.

§ 3° É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e

nas juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a

atividade de advocacia.

>De acordo com a hermenêutica jurídica, para solução de conflitos aparentes de
normas, sendo a Resolução 112/06 da CFOAB norma especialíssima que prevalece sobre a geral
(Código Civil/02), além de cronologicamente posterior à norma geral, deverá prevalecer o que
determina a Resolução 112/06 da CFOAB, que diz que o registro do balanço patrimonial e

demonstrações contábeis das sociedades de advogados, entendidos na resolução como todos os

livros e documentos contábeis, serem averbados na Seccional onde se ache estabelecida a

sociedade de advogados, nos termos dos arts. 8, inciso V, e 9o, caput\ da norma resolutiva em

apreço.

‘ f

1
KAssim, por serem do tipo sociedades simples de advogados, mantendo consigo

normatividade própria e especial em relação à norma geral, não há que se cogitar de registro de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos licitantes em junta comercial ou cartório de
registro competente, verificando-se que o item 5.3.4.6 do edital previu as hipóteses de registro de
sociedades simples como regra geral, não abrangendo as hipóteses específicas das sociedades de

advogados, nos moldes da Resolução n° 112/06 da CFOAB.

íí *

A

Registre-se que quando o art. 31 da Lei Federal de n° 8.666/93 fala sobre a

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis na forma da lei, deverá ser
utilizada, especificamente, no caso concreto, a Resolução 112/06 da CFOAB, vez que se tratam
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os licitantes de sociedades simples de advogados e, como tal, devem obediência às nofttraSÿaa

referida resolução, sob pena de não poderem registrar a sociedade perante a OAB.

Em que pese o dever da Administração e dos licitantes de se acharem vinculados
às normas do certame, em homenagem ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório,

havendo norma específica que trata da matéria de registro de balanço patrimonial e

demonstrações contábeis por meio da referida resolução para as sociedades simples constituídas

de advogados, a Administração não poderá afastá-la, sob pena ilegalidade.

Com efeito, sendo o princípio da legalidade de magnitude constitucional, previsto
no art. 37, caput, da CF, deverá este se sobrepor ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, previsto no art. 3o, caput, da Lei Federal n°. 8666/93, vez que se trata este último de
princípio amparado em norma infraconstitucional.

O TCU não poderia deixar de se manifestar sobre o tema em espeque, como o fez

a seguir:

Acórdão TC 004.938/2014-3

“As empresas prestadores de serviços jurídicos deverão registrar o Balanço
Patrimonial na OAB local”

Acórdão n° 2209/2014

'K“(omissis) é provável que o registro das demonstrações contábeis no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas não seja a prática corriqueira de uma sociedade de

advogados, o que advém do fato que o simples registro na OAB já lhes dá

existência e capacidade funcionamento. (omissis) Além disso, as empresas
prestadoras de serviços jurídicos deverão registrar o Balanço Patrimonial na
OAB local, consoante consta da página do Sistema Comprasnet (omissis):”

Por fim, não se pode esquecer de que a documentação apresentada pelas
Recorridas que trata a irresignação da Recorrente foi devidamente apresentada pelos licitantes por
ocasião da fase de habilitação destes, sendo observado pela Comissão Permanente de Licitação
que estavam regulares, vez que devidamente registradas (com carimbo de folhas pelas Seccionais
da OAB, respectivamente) as sociedades de advogados perante a OAB, com comprovação de
quitação da respectiva regularidade de seus membros, emitida por cada Seccional, de sorte qué
não se pode falar em apresentação posterior de documentos para regularização pelos licitantes,
até mesmo porque sequer apresentaram os Recorridos novos documentos, como aduz a
Recorrente, não se cogitando de violação ao art. 43, §3°, da Lei Federal n° 8.666/93.

í V
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Diante de todo o exposto, à luz dos princípios que norteiam a licitação pública,
decide-se por CONHECER do Recurso Administrativo apresentado pela Recorrente, por
atender aos requisitos de admissibilidade e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO,
mantendo incólume a decisão da Comissão Permanente de Licitação.

Sobral-CE, 28 de agosto de 2017.
! \

Í

Karmelini Maÿlrie Nbguiita Barroso
Presidente da Comissão Permarfénte de Licitação

V.--rv
Ricardo Santos Teixeira

Secretário do Orçamento e Finanças <

Assessorado por:

Brunb Araújo e Silva
ssessor júrídico SEFIN

OAB/CE 24.786

Rodrigo Mesquita Araújo
Assessor Jurídico CELIC

OAB/CE 20.301

Márcio
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